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PROCESSO CEE N.º: 118/2003

INTERESSADA         : Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho - ANENT

ASSUNTO                 : Carga Horária de Cursos de Especialização de Nível Técnico 

                                     para Técnicos e Auxiliares de Enfermagem do Trabalho

RELATORA               : Consª Neide Cruz

PARECER CEE Nº    : 163/2003           CEB            Aprovado em 30-4-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO

Em 11 de setembro de 2002, a Sra. Presidente da Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho – ANENT encaminhou ofício ao Sr. Presidente do Conselho Estadual de Educação, em que formula as seguintes considerações a respeito de divergências de interpretação da Indicação CEE nº 08/00, tendo em vista respostas apresentadas no Parecer CEE nº 136/2002:

“1 – A sub-área de Segurança do Trabalho é tratada nas Diretrizes Curriculares Nacionais, difundidas pelo Conselho Nacional de Educação e nos Referenciais Curriculares Nacionais produzidos e divulgados pelo MEC, como parte integrante da área da Saúde.

‘2 – Nessa qualidade, segue as normas previstas para a área da Saúde, inclusive quanto à prática profissional e estágio profissional supervisionado.

‘3 – A Indicação CEE nº 08/2000 prevê que os cursos de especialização na sub-área Enfermagem, da área da Saúde, tenham carga horária mínima de 20% dos mínimos estabelecidos para a área da saúde, acrescidos de estágio profissional supervisionado, também com 50% da carga horária mínima em relação ao curso proposto. Assim, teríamos carga horária mínima de 240 horas, acrescidas de 120 horas destinadas a estágios, totalizando 360 horas.

‘4 – Para os demais cursos de especialização a exigência é da ordem de 20% da carga horária determinada para a respectiva habilitação profissional, acrescida de estágio profissional supervisionado, quando exigido, em função da natureza da ocupação e, neste caso, com o mínimo de 10%.

‘5 – A Segurança do Trabalho, como subárea da Saúde, pela natureza das ocupações envolvidas e da realidade do mundo do trabalho, não requer estágio profissional supervisionado, mas tão somente visitas técnicas orientadas, parte integrante do currículo do curso.

‘6 – Não é cabível cobrar da escola o planejamento de estágio profissional supervisionado para a Enfermagem do Trabalho, com cargas horárias mínimas definidas como se tratasse de mera extensão ocupacional da Enfermagem Hospitalar, o que não é caso.”

Em função dessas considerações, a ANENT solicita revisão da redação do Parecer CEE nº 136/2002, definindo que a carga horária mínima seja de 240 horas para a Especialização de Auxiliar ou de Técnico de Enfermagem do Trabalho, sem a obrigatoriedade de estágio curricular, posto que esta especialização refere-se à sub-área de Saúde – Segurança do Trabalho, na qual o estágio é opção da escola que oferece o curso.

1.2. APRECIAÇÃO

O Parecer CEE nº 136/2002 tratou de consulta do Instituto Educacional Profissionalizante de Jales. A consulta apresentou 07 (sete) perguntas, das quais as duas primeiras têm foco na carga horária dos cursos de especialização para técnicos e para auxiliares de enfermagem do trabalho. A transcrição das perguntas e respectivas respostas do Parecer facilita a melhor contextualização do assunto:

“1 – O curso de Especialização de Enfermagem do Trabalho, com carga horária mínima de 240 horas acrescidas de 120 horas destinadas ao estágio supervisionado, totalizando o mínimo de 360 horas, poderá ser oferecido para pessoal, devidamente qualificado, como auxiliar ou técnico em Enfermagem?

‘Resposta: Questão 1: A resposta é sim, tanto para Técnico quanto para Auxiliar de Enfermagem, pois está de acordo com a Indicação CEE nº 08/2000 (especialmente itens 10 e 10.3) e quanto à carga horária, de acordo com o item 20 (‘A carga horária mínima para os cursos de Especialização profissional de nível técnico será de 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado’).

‘2 – O mesmo curso poderá ser oferecido com a denominação de Especialização de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho com a carga horária de 120 horas acrescidas de 60 horas de estágio supervisionado, para pessoal qualificado como Auxiliar de Enfermagem?

‘Resposta: Questão 2: A resposta é não, pois o item 20  da citada Indicação não distingue outra duração para as especializações  de nível técnico. Assim, o curso de especialização, seja para ocupação/profissão intermediária do itinerário formativo (caso do Auxiliar de Enfermagem), seja para a final do Técnico (caso do Técnico de Enfermagem), deverá ter sempre a duração correspondente a “20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.

‘Acrescenta-se, a propósito, que para cada profissão ou ocupação de etapa seqüente de formação (como é o caso do Auxiliar e do Técnico de Enfermagem) a especialização (no caso, de Enfermagem do Trabalho) deve ser oferecida em cursos diversos e específicos, embora possam ter muito em comum, cada um “calibrado” e adequado aos respectivos níveis e perfis de competências profissionais, bem como às disposições legais pertinentes ao exercício profissional, quando houver (no caso, há)”.

Como podemos notar em leitura atenta das respostas dadas na apreciação do Parecer CEE nº 136/2002, não há referência a entendimento de que o estágio é sempre obrigatório para as especializações em pauta. O foco da resposta é se poderia a ser oferecido para pessoal, devidamente qualificado, como Auxiliar ou Técnico de Enfermagem. O estágio era uma opção daquela escola, no exemplo apresentado na consulta, e como tal sua duração estava incluída na resposta. Não há no Parecer referência a exigência formal, seja da área educacional, seja da área da saúde, que defina o estágio profissional como item obrigatório para a sub-área de Segurança do Trabalho. A palavra “exigível”, que grifamos na transcrição, indica uma hipótese genérica e não uma constatação específica.

A própria consulta da ANENT e sua argumentação são indicadores de que tal obrigatoriedade do estágio seria exigência supérflua, pois indica que há soluções alternativas que podem ser mais eficazes e devem ser mantidas à disposição das instituições educacionais, para exercício de sua autonomia na definição de seus projetos pedagógicos.

Estas considerações levam-nos a concluir que não há o que revisar no Parecer CEE nº 136/2002. Basta reafirmarmos o entendimento correto explicitado na própria argumentação da ANENT: a carga horária mínima é de 240 horas tanto para os cursos de especialização de técnicos de enfermagem do trabalho como para auxiliares de enfermagem do trabalho. O estágio profissional é mais uma possibilidade de organização curricular à disposição das escolas, assim como são as visitas técnicas, as atividades práticas em ambientes controlados e outras estratégias didáticas adequadas aos objetivos educacionais. Quando a escola optar pela inclusão do estágio profissional em seu plano de curso, sua duração deverá ser somada à carga horária definida, cujo mínimo são as 240 horas já mencionadas. A duração recomendada para o estágio, no caso, será de 10% da carga horária prevista para o curso.

Em síntese, como adequadamente o próprio texto do Ofício da ANENT argumenta em seus parágrafos finais, “a escola poderá, dependendo de sua análise do perfil profissional do curso (de especialização), organizá-lo para o Auxiliar de Enfermagem do Trabalho com 240 horas ou para o Técnico de Enfermagem do Trabalho com as mesmas 240 horas, ou modulado, com módulo inicial de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho de 240 horas, complementadas por um módulo adicional destinado ao Técnico, com carga horária compatível com as competências profissionais adicionais a serem desenvolvidas pelos alunos”.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta da ANENT –Associação Nacional de Enfermagem do Trabalho nos termos deste Parecer, ressaltando que o estágio profissional nos cursos de Especialização de Técnicos ou Auxiliares de Enfermagem do Trabalho não é exigência legal, nos termos da Indicação CEE nº 08/2000. 

São Paulo, 04 de abril de 2003.

a)  Consª Neide Cruz 

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 09 de abril de 2003.

a) Cons. José Mário Pires Azanha 

 no exercício da Presidência 

nos termos do artigo 13 § 3º

do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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